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Perfazendo o total de R$ 4.468,75 (quatro mil quatrocentos e sessenta e 
oito reais e setenta e cinco centavos), provenientes do óbito do ex-segu-
rado Paulo Cesar Goulart Sena, pertencente ao quadro de ativos da Polícia 
Militar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 2º Sargen-
to, mat. nº 5585317/1, falecido em 14/06/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2021, com 

-
tando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação 
e compensando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do 
benefício conforme determina o § 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, 
acrescido pela nº Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação da Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c e art. 36-C da 
Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 110/2016.

revertida para o(s) pensionista(s) remanescente(s), conforme disposto 
na redação originária do art. 30, caput e §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 711377
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2895 DE 01 DE OUTUBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2020/676788, 2020/691031, 2020/1066688, 
2021/455393 E 2021/705560.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer téc-
nico constante nos autos dos Processos nº 2020/676788, 2020/691031, 

-
sim distribuídos entre as dependentes habilitadas:
I.1 – 33,33% em favor de ELIANE DO SOCORRO CASTRO MENDES, na 

e oitenta e nove centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, 
inciso I, 14, inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 30, 
caput e §2º, 36, 36-A, caput e §2º, inciso II, e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
I.2 – 33,33% em favor de BRUNA VICTORIA GOMES MENDES, na condição 

oitenta e nove centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, 
inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I e §3º, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 30, 
caput e §2º, 36, 36-A, caput e §2º, inciso II, e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
I.3 - 33,33% em favor de AMANDA AVILLA MENDONÇA MENDES, na condi-

oitenta e nove centavos), com fundamento no que dispõem os artigos 6º, 
inciso II, 14, inciso III, 25, inciso I e §3º, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 30, 
caput e §2º, 36, 36-A, caput e §2º, inciso II, e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019.
Perfazendo o total à época de R$ 6.101,68 (seis mil, cento e um reais e 
sessenta e oito centavos), provenientes do óbito do ex-segurado Avelino 
Gonzaga Mendes, pertencente ao quadro de ativos da Secretaria da Fa-
zenda – SEFA, onde ocupou o cargo de Auxiliar de Administração, mat. nº 
3250504/1, falecido em 03/07/2020.
II - A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2021, com 

tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na re-
versão da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota familiar 

de recálculo, conforme o disposto no art. 30, §2º, da Lei Complementar nº 
39/2002, com redação da Lei Complementar nº 128/2020.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 712593
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2.898 DE 01 DE OUTUBRO DE 2021
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/534559.

O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I e 
§5°, 14, inciso X e §1°, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-A, 
caput, §2º, inciso II e art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, altera-
da pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 
110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1°, inciso II e §4º da Emenda Constitu-
cional Estadual nº 77/2019 c/c art. 201, §2° da Constituição Federal/88 e 
Súmulas Vinculantes 15 e 16 do STF, o benefício de pensão por morte, no 
valor de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais), em favor de FRANCISCA COSTA 

Rosário, pertencente ao quadro de ativos da Secretaria de Estado de Saúde 
Pública - SESPA, onde exerceu o cargo de Agente de Artes Práticas, mat. 
nº 57206401/1, falecido em 03/04/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2021, com 

-
do-se os valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Ao valor do benefício será adicionada diferença complementar, de 
modo que a pensão atinja o valor do salário-mínimo, conforme as Súmulas 
Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, e em observância 
ao art. 33, §7º, da Constituição do Estado do Pará, com redação dada pela 
Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019 c/c art. 201, §2° da Consti-
tuição Federal/88.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 712642
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA PS Nº 2.896 DE 01 DE OUTUBRO DE 2021
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2021/784577.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I, 14, 
inciso X e §1º, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 36, 36-C, da 
Lei Complementar nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 
44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020, o benefício 
de pensão por morte, no valor de R$3.845,09 (três mil, oitocentos e qua-
renta e cinco reais e nove centavos), em favor de MAURICIO EVANGELISTA 

-
dalena Rodrigues da Silva, pertencente ao quadro de servidores inativos 
da Secretaria de Estado de Educação - SEDUC, onde ocupou o cargo de 
Professor Classe Especial, matrícula nº 596426/1, falecido em 03/06/2021.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/10/2021, com 

tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§ 8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, 
com redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 712649
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA RET. PS Nº 2.420 DE 05 DE OUTUBRO DE 2021
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2020/1056426; 2020/627495 e 2020/1056488.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:

-
nefício de pensão por morte em favor de LINDA LAURA LIMA SANTANA DE 
FREITAS, JACIRA FRANCISCA DA SILVA ROCHA e LILIANE LIMA SANTANA 
DE FREITAS, concedido através da Portaria PS Nº 2175, de 03 de agosto 

concedeu a pensão por morte, nos termos do parecer técnico constante 
nos autos do processo nº 2020/1056426; 2020/627495 e 2020/1056488, 
em favor de LINDA LAURA LIMA SANTANA DE FREITAS, JACIRA FRANCIS-
CA DA SILVA ROCHA e LILIANE LIMA SANTANA DE FREITAS, na condição 

-
gues de Freitas, para alterar a data de concessão do benefício para a inte-
ressada JACIRA FRANCISCA DA SILVA ROCHA, para que passe a constar 
21/08/2021, permanecendo inalterados os demais itens da portaria.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 714225


